PARECER Nº  713 , DE 2004

da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 787, de 2003 

De iniciativa da nobre Deputada Rosmary Corrêa, o projeto em epígrafe dispõe sobre a regulamentação do corte de água, por parte das entidades de tratamento e abastecimento.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 100ª a 104ª Sessões Ordinárias (de 15 a 19/09/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto, constitucional, legal e jurídico, consoante o que  dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relator, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, e, quanto à iniciativa, é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, 21 e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com o inciso III do artigo 146 do Regimento Interno da Assembléia, não havendo, sob esse aspecto, nenhum impedimento a sua aprovação. 

Ademais, a propositura  encontra arrimo no inciso V, do artigo 24 da Constituição Federal que estabelece como competência concorrente entre a União, Estados e Municípios legislar sobre produção e consumo.

O artigo 22 da Lei 8078, de 11 de setembro de 1990 admite o fornecimento de serviços públicos por meio de órgãos públicos ou empresas concessionárias ou permissionárias, de forma adequada, eficiente, segura e quanto aos essenciais, contínuos.

Neste sentido, os serviços não podem deixar de ser ofertados a todos os usuários, isto é, prestados no interesse coletivo. Ao revés, quando estiverem em causa de interesses individuais de determinado usuário, a oferta de serviços pode sofrer solução de continuidade, se não forem observados as normas administrativas.

Tratando-se de serviços prestados sob regime tarifário ou tributário, como o abastecimento de água, o inadimplemento  pode determinar o corte do fornecimento do serviço.

Desta forma o projeto em apreciação visa regulamentar a suspensão do fornecimento de água, consoante a retro mencionada legislação.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 787, de 2003.

É o parecer.

a) ELI CORRÊA FILHO -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 24/3/2004
a) Ricardo Trípoli – Presidente
Ricardo Trípoli –José Bittencourt – Eli Corrêa Filho – Valdomiro Lopes – Vanderlei Siraque.
